
 

 

 

 

Av. da Boavista, 3523 – 7º               
4100-139 Porto               
Tel 351226165470   Fax 351 22 6168714       
www.anivec.com∙ info@anivec.com 
NIF 500947937               

 
 

 
 
Prorrogação da declaração da situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

 
Foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020-05-29 
que procede á prorrogação da declaração da situação de calamidade.  
A presente resolução produz efeitos entre 1 de Junho e as 23:59 horas do próximo dia 14 de junho, assim 
dando o Governo continuidade ao processo de desconfinamento iniciado em 30 de abril de 2020. 

Salientamos entre outras, as seguintes alterações, com entrada em vigor no dia 1 de junho:  

•          O regime de teletrabalho enquanto regra da obrigatoriedade da organização do trabalho é eliminado, 
podendo o empregador nomeadamente, adotar o regime de teletrabalho, nos termos gerais previstos no 
Código do Trabalho.  

Porém, este regime é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, independentemente do vínculo 
laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas seguintes situações:   

a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontre abrangido pelo regime excecional de proteção 
de imunodeprimidos e doentes crónicos, nos termos do artigo 25.º -A do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 10 
de março, na sua redação atual; 

b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %;   

c) O trabalhador com filho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente da 
idade, com deficiência ou doença crónica, decorrentes de suspensão das atividades letivas e não letivas 
presenciais em estabelecimento escolar ou equipamento social de apoio à primeira infância ou deficiência, 
fora dos períodos de interrupções letivas (aplicável apenas a um dos progenitores, independentemente do 
número de filhos ou dependentes a cargo) 

O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e sempre que as 
funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do trabalho não permitam o 
cumprimento das orientações da Direção -Geral da Saúde (DGS) e da Autoridade para as Condições do 
Trabalho sobre a matéria, na estrita medida do necessário. 

Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho nos termos previstos no Código do 
Trabalho, podem ser implementadas, dentro dos limites máximos do período normal de trabalho e com 
respeito pelo direito ao descanso diário e semanal previstos no CCT, medidas de prevenção e mitigação dos 
riscos decorrentes da pandemia, nomeadamente, a adoção de escalas de rotatividade de trabalhadores entre 
o regime de teletrabalho e o trabalho prestado no local de trabalho habitual, diárias ou semanais, horários 
diferenciados de entrada e saída, horários diferenciados de pausas e de refeições. 
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•          determina-se o fim da suspensão de funcionamento das lojas com área superior a 400m2 ou inseridas 
em centros comerciais, exceto na Área Metropolitana de Lisboa em que os centros comerciais permanecem 
encerrados e as Câmaras Municipais avaliam o funcionamento das lojas com área superior a 400 m2;  

•          nos estabelecimentos de restauração e similares  deixa de existir a limitação de a ocupação não 
exceder 50% da respetiva capacidade, caso sejam instaladas barreiras de separação entre clientes que se 
encontrem frente a frente e a distância entre as mesas seja de 1,5m;  

•          as áreas de consumo de comidas e bebidas (food-courts) dos conjuntos comerciais deixam de estar 
encerradas, salvo na Área Metropolitana de Lisboa;  

•          os serviços públicos mantêm o atendimento presencial por marcação, mantendo-se a continuidade da 
prestação dos serviços através dos meios digitais e dos centros de contacto com os cidadãos e as empresas, 
mantendo as Lojas de Cidadão da AML encerradas;  

•          possibilidade de reabertura de ginásios e academias, mediante a aplicação de determinadas 
condições e o respeito pelas orientações definidas pela DGS para o setor;  

No Site do Governo encontra-se disponível o Plano de Desconfinamento.   

 

 
Com os melhores cumprimentos, 

 

Manuela Folhadela 

Departamento Jurídico  

manuela.folhadela@anivec.com 
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